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EDITAL RETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO No 023/2023 

 

 

PROCESSO No  1243/2023 

 

       

   A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ, inscrita no CNPJ nº 46.634.242/0001-38, 

neste ato, representado por seu Prefeito Sr. SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA torna 

público, a todas as empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação do Edital 

do Pregão Eletrônico nº 23/2023, tendo como objeto a registro de preço p aquisição de 

MATERIAL HOSPITALAR E MEDICAMENTOS PARA USO VETERINARIO NO 

CASTRAMOVEL EM ATENDIMENTO AO CENTRO DE ZOONOSE, mantendo a data de 

realização do mesmo o dia 29/09/2023 com seu TÉRMINO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 

às 10h e INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS às 13h30min. 

  

DA RETIFICAÇÃO: 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1 Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão ter 

sido expedidos no máximo com antecedência de 180 (cento e oitenta) dias da abertura da 

sessão pública virtual. 

 

12.1.1 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do presente 

PREGÃO são os seguintes: 

 

12.2 Habilitação jurídica: 

a) registro comercial, para empresa individual; 
b) ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição 

de seus administradores, caso não se ja entregue por ocasião de credenciamento; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

12.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J./MF; 

b) Prova de regularidade com FGTS (CRF) ou do documento denominado “Situação de 

Regularidade do Empregador”*; 

c) certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da União*; 

d) certidão negativa de débitos Tributários da Dívida ativa do Estado emita pela Procuradoria 

Geral do Estado*; 

e) certidão negativa de débitos Tributários Municipal*;  



Prefeitura do Município de Apiaí 
Estado de São Paulo 

 

 
CNPJ 46.634.242/0001-38 

Ladeira Manoel Augusto, 92, Apiaí, São Paulo, CEP 18.320-000. 

Fones: (15) 3552-8800 Fax: (15) 3552-8830 
www.apiai.sp.gov.br 

 

 

2 

f) certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa (CNDT), com prazo de validade em vigor ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução 

Administrativa TST nº 1470/2011*; 

*As provas de regularidades bem como as certidões negativas de débitos, deverão ser com 

prazos de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos documentos 

de habilitaçao 

 

12.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

12.3.1.1 será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa; (LC nº 123, art. 43, § 1º)  

12.3.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará na decadência do direito à contratação 
 

12.4. Qualificação Econômico -Financeira. 

12.4.1. Certidão negativa de falência , expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias a data designada para a sessão do 

pregão. 

 
Obs.: Será    permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 

50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de  
concessão de recuperação judicial. Caso a empresa em Recuperação Judicial apresente 
certidão  positiva, se faz necessário que a interessada demonstre seu Plano de 
Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar 
sua viabilidade                                                 econômico -  financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de 
habilitação econômico financeira estabelecidos no edital. 

 

12.5. Qualificação Técnica 
12.5.1 Licença de funcionamento expedido pelo órgão competente para o item cotado: 

 12.5.1.1 ANVISA, Vigilância Sanitária Estadual ou Vigilância Sanitária Municipal. 

12.5.1.2 MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) 

12.5.1.3. Registro ou inscrição do estabelecimento comercial no CFMV (Conselho Federal 
de Medicina Veterinária) ou CRMV (Conselho Regional de Medicina Veterinária)  

12.5.1.4 Registro ou inscrição do estabelecimento comercial no CRF (Conselho Regional de 
Farmacia) 

12.6. Documentação Complementar: 

12.6.1. declaração que o(a) proponente cumpre integralmente a norma contida na 
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Constituição Federal, artigo 7°, inciso XXXIII, assinada por representante legal da licitante 

ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos da Lei. 

12.6.2. declaração de que a(o) proponente cumpre os requisitos de habilitação, assinada por 

representante legal da licitante ou por procurador, munido de procuração hábil, nos termos 

da Lei. 

12.6.3. declaração de que não integra seu corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal 

12.6.4. declaração de que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de 

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 

fornecer material de qualidade com prazo de validade superior a 6 (seis) meses, sob as 

penas da Lei 

12.6.5. declaração especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, 

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

12.6.6. Declaração sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos   

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores 

12.6.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em qual 

quer de suas esferas 

12.6.8. Declaração de que na condição de ME/EPP, em caso de vencedor do mesmo item em 

cotas diferentes, se compromete em ajustar preço para que os valores fiquem iguais  para o “ 

menor valor negociado”, estando ciente de que o sistema de software da Prefeitura fará isso 

automaticamente. 
 

12.7. A existência de restrição relativamente à   regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

12.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 
 

12.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e /ou trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

12.10. A não-regularização fiscal e /ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 
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12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 
 

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

 

12.13. Na licitação, havendo inabilitação, das microempresas e empresas de pequeno 

porte, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da poposta subsequente. 
 

12.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é , 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

12.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

DA RATIFICAÇÃO: 

RATIFICO os demais itens do edital. 

 

Apiaí, 22 de setembro de 2023 
 

 

 

SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA 

Prefeito do Município de Apiaí 


